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CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DE SERGIPE 

CORE/SE 

 

DECISÃO DOS RECURSOS 

(INFRARRELACIONADOS) 

 

I 

DOS RECURSOS 

 

 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos infrarrelacionados concorrentes ao Concurso Público destinado ao 
preenchimento de vagas de seu quadro de pessoal e formação de cadastro reserva, que insurgem contra a publicação 
do gabarito preliminar, conforme disposto no EDITAL Nº 01, DE 5 JULHO DE 2023. 
 

RECURSOS INTERPOSTOS À COMISSÃO EXAMINADORA 

 

Inscrição Nome Cargo 

200180000652 Alana Araújo Koehne Carvalho Assistente Jurídico 

200180000085 Ana Paula Belitardo Rocha Lima Assistente Jurídico 

200180000618 Anne Cristine Souza Dos Santos Assistente Jurídico 

200180000331 Dalva Gardênia Lima Vieira Assistente Jurídico 

200180000299 David Dos Santos Farias Assistente Jurídico 

200180000673 Flávia Freire Dantas Portugal Assistente Jurídico 

200180000173 Gabrielly Almeida Santos Assistente Jurídico 

200180000310 Ivan Salgado Dos Santos Assistente Jurídico 

200180000110 Jessica Nascimento Lisboa Assistente Jurídico 

200180000422 Joao Victor Pinto Santana Assistente Jurídico 

200180000107 José Jonas Santana Da Silva Almeida Assistente Jurídico 

200180000196 Larissa Costa Araújo Assistente Jurídico 

200180000318 Levi Lima Freitas Assistente Jurídico 

200180000633 Lorena Maria Vieira Nascimento Assistente Jurídico 

200180000464 Marcel Barros Cardoso Assistente Jurídico 

200180000054 Marina Pizzi Gonçalves Assistente Jurídico 

200180000510 Nivya Cleony Amaro Costa Assistente Jurídico 

200180000567 Paula Araujo De Melo Britto Assistente Jurídico 

200180000634 Rafaela Vieira Santos Silva Assistente Jurídico 

200180000674 Rodrigo Soares Da Silva Assistente Jurídico 

200180000484 Silas De Araujo Mangueira Assistente Jurídico 

200180000189 Skarlett Santana Lima Cruz Assistente Jurídico 

200180000174 Stefany Santos Vieira Assistente Jurídico 

200180000049 Tâmara Alice Alves Pequeno De Oliveira Assistente Jurídico 

200180000222 Vyctória Silva Marques Assistente Jurídico 
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II 

DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS  

  

As questões suscitadas pelos recorrentes são a seguir analisadas:  

 
Cargo: Assistente Jurídico  

BRANCA VERDE 

2 7 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado “Com base na leitura do texto, pode-se enumerar alguns tipos de argumentos que estão 
relacionados ao tema desenvolvido, tais como:”, a alternativa “B) Dados da realidade observável.” foi adequadamente 
considerada correta. “Na lógica e na filosofia um argumento é um conjunto de uma ou mais sentenças declarativas, 
também conhecidas como proposições, ou ainda, premissas, acompanhadas de uma outra frase declarativa conhecida 
como conclusão. Há diversas maneiras de construir uma argumentação. O objetivo da argumentação é convencer o 
leitor sobre um ponto de vista, ou seja, persuadi-lo. Para que isso seja feito de modo eficaz, é importante formular 
argumentos consistentes, capazes de fazer o leitor concordar com as ideias apresentadas em seu texto. Argumento de 
autoridade: O argumento de autoridade é aquele que se baseia na citação de uma fonte confiável, como um especialista 
no assunto que está sendo debatido. Em um debate sobre educação, por exemplo, Paulo Freire, como educador e 
pedagogo reconhecido internacionalmente, poderia ser citado como meio de fundamentar uma ideia apresentada na 
fala. A citação da fonte pode ser feita tanto de forma direta – quando há a transcrição da citação, utilizando, em geral, as 
aspas – quanto de forma indireta, quando se reescreve aquilo que foi dito pela autoridade escolhida. Argumento por 
evidência (ou por comprovação): Esse tipo de argumento se baseia em uma evidência que possa levar o leitor a admitir e 
aceitar uma tese. Essa evidência pode ser, por exemplo, formada por dados estatísticos ou por pesquisas de diversos 
tipos, desde que a fonte esteja explícita. Ainda é possível utilizar esse tipo de argumento a partir de fatos notórios, ou 
seja, que são de domínio público. Argumento por comparação (ou por analogia) A argumentação por comparação ou 
analogia é aquela em que se estabelece relação de semelhança ou diferença entre a tese defendida e algum tipo de 
dado a fim de comprovar o ponto de vista defendido. Nesse caso, é possível construir analogias com obras de ficção, por 
exemplo, tais como romances e séries de televisão. Argumento por causa e consequência: Esse tipo de recurso 
argumentativo busca comprovar a tese defendida a partir da exploração das relações de causa e consequência 
associadas ao tema debatido. Ao explicar os porquês e as consequências da temática em questão, pode-se confirmar as 
ideias expressas pela tese. Argumento por ilustração (ou exemplificação): Quando se tem um tema, ou mesmo uma 
tese, de caráter muito teórico, uma das maneiras mais interessantes de fundamentar o ponto de vista adotado é por 
meio da ilustração ou exemplificação. Esse recurso argumentativo se constrói a partir da elaboração de uma breve 
narrativa, que pode ser real ou fictícia, com o intuito de tornar mais concreto aquilo que está sendo defendido pelo 
texto. A alternativa “D) Movimento argumentativo de contra argumentação.” não pode ser considerada correta. A 
contra argumentação na produção de textos ou o contra argumento é componente fundamental nos textos dissertativos 
argumentativos, porque expõe os pontos de vista opostos gerando debates sobre o tema proposto. Estabelece uma 
resposta contrária ao argumento. Dessa forma, ao invés de expor ideias contra determinado assunto, pode-se formar 
outros argumentos para ele. Para o tema ser contra argumentado precisa ser não factual. “Com o boom da internet e a 
globalização, a captação de dados dos clientes, em formulários na web, nas redes sociais, em compras on-line, em 
aplicativos dos mais variados, entre outros canais, se intensificou. A mudança da forma de se relacionar socialmente 
gerou também impactos econômicos. As empresas tiveram que aprender a manejar o volume de dados pessoais que 
crescia velozmente. Aos poucos, operar isso virou, também, algo usual. 
Atualmente, houve um amadurecimento de consumidores e clientes que, com razão, exigem mais cuidado com seus 
dados pessoais e proteção dos mesmos. A sanção da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais é reflexo desse novo 
momento.” A necessidade da proteção de dados pessoais é a teses defendida por meio de argumentos no texto. O fato 
de haver dificuldades, obstáculos e necessário aperfeiçoamento em relação à Lei referida não indica um contra 
argumento em relação à tese, mas sim fatos mediante sua aplicação.  
 
Fonte: 
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• Azeredo, José Carlos de. Gramática Houaiss Azeredo. 

• ALBUQUERQUE, E. B. C. Trabalhar com textos e a partir do texto: mudanças didáticas e pedagógicas no ensino 
de língua portuguesa. Anais da 24ª Reunião Anual da ANPEd. Caxambu: ANPEd, 2001. 

• COSTA VAL, M. G. Redação e textualidade. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 
 

 

BRANCA VERDE 

4 5 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado “De acordo com o trecho “As empresas tiveram que aprender a manejar o volume de dados 
pessoais que crescia velozmente.”(1o§), em relação ao contexto em que está inserido, é possível afirmar que o 
enunciador:”, a alternativa “A) Apresenta uma consequência inevitável, do seu ponto de vista, em relação à informação 
introduzida anteriormente.” foi adequadamente indicada como correta considerando o trecho destacado a seguir:  
Com o boom da internet e a globalização, a captação de dados dos clientes, em formulários 

na web, nas redes sociais, em compras on-line, em aplicativos dos mais variados, entre 

outros canais, se intensificou. A mudança da forma de se relacionar socialmente gerou 

também impactos econômicos. As empresas tiveram que aprender a manejar o volume de 

dados pessoais que crescia velozmente. Aos poucos, operar isso virou, também, algo 

usual. 

 
A expressão do seu “ponto de vista” está identificada em “tiveram que” e “velozmente”. Tais expressões referem-se a 
juízo de valor que pode ser questionado ou contestado. A alternativa “C) Demonstra a obrigatoriedade das empresas na 
execução do manejo dos dados pessoais a que passaram a ter acesso mesmo que não fosse interesse de tais instituições 
o resultado de tal ação.” não pode ser considerada correta. A expressão “tiveram que”, considerando o contexto, não 
indica obrigatoriedade; a expressão indica uma necessidade diante da situação apresentada anteriormente.  
 
Fonte: 

• ALBUQUERQUE, E. B. C. Trabalhar com textos e a partir do texto: mudanças didáticas e pedagógicas no ensino 
de língua portuguesa. Anais da 24ª Reunião Anual da ANPEd. Caxambu: ANPEd, 2001. 

• COSTA VAL, M. G. Redação e textualidade. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 

• FONSECA, J.-Linguística e texto/discurso: Teoria, Descrição, Aplicação, Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 
Lisboa, 1992. 

• O próprio texto.  
 

 

BRANCA VERDE 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado “Considerando o contexto em que se inserem, é possível observar o emprego da conotação 
ou denotação na composição dos enunciados. Indique, a seguir, o trecho do texto em que há a ocorrência de conotação 
no sentido produzido pela expressão destacada:”, a alternativa “A) “A mudança da forma de se relacionar socialmente 
gerou também impactos econômicos.” (1o§)” foi adequadamente considerada correta. Significado de impacto: 
Repercussões: figurado 1 repercussões, influências, consequências, efeitos, resultados. Choques emocionais: 2 abalos, 
comoções, perturbações, impressões, expectativas. Colisões entre vários corpos: 3 colisões, choques, batidas, embates, 
trombadas, pancadas, encontrões, encontros, topadas, abalroamentos, esbarros, concussões. Característica do que 
vigora, do que tem sido usado; vigência: as leis em vigor. Dicionário Definições de Oxford Languages · Saiba mais 
tratamento substantivo masculino 1. ação ou efeito de tratar(-se); trato. 2. maneira de receber ou de ser recebido; 
acolhimento, recepção. A alternativa “B) “Porém, para pequenos negócios, há tratamento diferenciado na Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais.” (4o§)” não pode ser considerada correta. A conotação e a denotação são as formas como 
usamos as palavras e os sentidos que elas têm. Quando usamos uma palavra no sentido literal, ou seja, de acordo com o 
significado do dicionário, ela é chamada de denotativa. Mas, quando usamos uma palavra no sentido figurado, dizemos 
que ela é conotativa. Assim: Denotação - emprego do sentido real, literal das palavras e expressões, por exemplo: 
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Depois de jogar bola, nós comemos um churrasco. Conotação - emprego do sentido subjetivo, figurado das palavras e 
expressões, por exemplo: Ele comeu bola na prova de matemática. Na primeira frase, o termo “bola” está empregado 
em sentido denotativo, que se refere ao objeto esférico utilizado para jogar futebol, basquete e vôlei. Já na segunda 
frase, a expressão “comer bola” está em sentido conotativo, que significa: cometer um erro. Note que não poderíamos 
utilizar essa expressão no sentido real, uma vez que “comer bola” é algo impensável. Portanto, a expressão “para 
pequenos negócios” no contexto apresentado não pode ser considerada como sentido conotativo. 
 
Fonte: 

• ALBUQUERQUE, E. B. C. Trabalhar com textos e a partir do texto: mudanças didáticas e pedagógicas no ensino 
de língua portuguesa. Anais da 24ª Reunião Anual da ANPEd. Caxambu: ANPEd, 2001. 

• COSTA VAL, M. G. Redação e textualidade. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 

• Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (3.3) Impacto  

• FARACO, Carlos Emílio; MOURA, Francisco Marto. Gramática. 20. ed. São Paulo: Ática,2007. 

• FONSECA, J.-Linguística e texto/discurso: Teoria, Descrição, Aplicação, Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 
Lisboa, 1992. 

• O próprio texto. 
 

 

BRANCA VERDE 

7 9 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado “De acordo com as relações sintáticas estabelecidas nas orações, indique, a seguir, a 
alternativa em que o termo em destaque possui classificação diferente dos termos evidenciados nas demais 
alternativas.”, a alternativa “D) “Com o boom da internet e a globalização, a captação de dados dos clientes, em 
formulários na web, nas redes sociais, em compras on-line, em aplicativos dos mais variados, entre outros canais, se 
intensificou.” (1o§)” foi adequadamente considerada correta. “Com o boom da internet e a globalização, a captação de 
dados dos clientes (sujeito), em formulários na web, nas redes sociais, em compras on-line, em aplicativos dos mais 
variados, entre outros canais, se intensificou. A mudança da forma de se relacionar socialmente gerou também impactos 
econômicos (objeto direto). As empresas tiveram que aprender a manejar o volume de dados pessoais que crescia 
velozmente. Aos poucos, operar isso virou, também, algo usual. Atualmente, houve um amadurecimento de 
consumidores e clientes que, com razão, exigem mais cuidado com seus dados pessoais e proteção dos mesmos. A 
sanção da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais é reflexo desse novo momento. Ela entrou em vigor no Brasil em 
setembro de 2020. Apesar de ser considerada muito burocrática, a Lei proporciona mais segurança tanto para o usuário, 
quanto para o negócio. Com ela, todo tipo de organização que captura dados do usuário precisa ter um fluxo seguro 
para adequação e utilização dessas informações. Após a sanção da Lei, esses dados só podem ser coletados com a 
autorização do usuário, e somente podem ser processados com o seu consentimento.” Função sintática é o papel que 
cada um dos termos da oração desempenha em relação aos outros. Em sintaxe, os termos da oração podem ser 
essenciais, integrantes ou acessórios, de acordo com a sua função. Dessa forma, as funções sintáticas são as seguintes: 
Essenciais: sujeito e predicado. Integrantes: complemento verbal, complemento nominal e agente da passiva. 
Acessórios: adjunto adverbial, adjunto adnominal, aposto e vocativo.  
A) “Aos poucos, operar isso virou, também, algo usual.” (1o§) objeto direto 
O objeto direto é o complemento de um verbo transitivo. Ele é ligado a esse verbo de forma direta, ou seja, sem 
preposição. Assim, completa o sentido de verbos transitivos diretos e indiretos. 
B) “A mudança da forma de se relacionar socialmente gerou também impactos econômicos.” (1o§) Objeto direto 
C) “Com ela, todo tipo de organização que captura dados do usuário precisa ter um fluxo seguro para adequação e 
utilização dessas informações.” (2º§) Objeto direto 
 
Fonte: 

• ALBUQUERQUE, E. B. C. Trabalhar com textos e a partir do texto: mudanças didáticas e pedagógicas no ensino 
de língua portuguesa. Anais da 24ª Reunião Anual da ANPEd. Caxambu: ANPEd, 2001. 

• COSTA VAL, M. G. Redação e textualidade. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 

• Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (3.3) Impacto  

• FARACO, Carlos Emílio; MOURA, Francisco Marto. Gramática. 20. ed. São Paulo: Ática,2007. 
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• FONSECA, J.-Linguística e texto/discurso: Teoria, Descrição, Aplicação, Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 
Lisboa, 1992. 

• O próprio texto. 
 

 

BRANCA VERDE 

10 4 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado “Em “Apesar de ser considerada muito burocrática, a Lei proporciona mais segurança tanto 
para o usuário quanto para o negócio.” (2o§), o conector “apesar de” estabelece, com a oração seguinte, uma relação 
semântica de:”, a alternativa “D) Concessão.” foi adequadamente considerada correta. Conectores são palavras ou 
locuções empregadas para ligar ou articular ideias, expressas em palavras ou orações. Trata-se, pois, de um recurso 
essencial à construção coesiva do texto e, consequentemente, à clareza de qualquer mensagem. “Nada é mais certo 
neste mundo do que a morte e os impostos.” (Benjamin Franklin) “A política e a economia se complementam, mas não 
da mesma forma.” Em ambas as frases, foram empregadas conjunções coordenativas de natureza, respectivamente, 
aditiva e adversativa. Conquanto não haja uma relação de hierarquia entre as orações, dado se tratar de orações 
principais, é possível perceber que a conjunção foi responsável por imprimir um sentido específico ao texto. Quanto às 
orações subordinadas, observe as seguintes hipóteses: Pedimos-lhe que falasse mais baixo durante a noite. “Ela foi 
embora, apesar de querer ficar mais.” Note que as orações seguidas das conjunções não apresentam sentido 
independente. Ao contrário, elas complementam a ideia das orações principais antepostas. Ao fazer isso, as conjunções 
subordinativas estabelecem uma relação lógica precisa entre os trechos da frase. Nos exemplos, percebem-se, 
respectivamente, um complemento objetivo direto e um sentido concessivo, como no caso em análise. Em todos os 
casos, as conjunções introduzem orações subordinadas específicas – substantiva objetiva direta e adverbial concessiva.  
 

Fonte: 

• ALBUQUERQUE, E. B. C. Trabalhar com textos e a partir do texto: mudanças didáticas e pedagógicas no ensino 

de língua portuguesa. Anais da 24ª Reunião Anual da ANPEd. Caxambu: ANPEd, 2001. 

• COSTA VAL, M. G. Redação e textualidade. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 

• FARACO, Carlos Emílio; MOURA, Francisco Marto. Gramática. 20. ed. São Paulo: Ática,2007. 

• FONSECA, J.-Linguística e texto/discurso: Teoria, Descrição, Aplicação, Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 

Lisboa, 1992. 

• GARCIA, Moacyr Otton et. al. Comunicação em prosa moderna. 27. ed. Rio de Janeiro: FGV,2010. 

 

 

BRANCA VERDE 

11 14 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O recurso aviado parte da premissa de que o enunciado não traz o elemento da inexistência de vínculo de dependência 
para caracterização do contrato entre João e a empresa Sucos S/A. Não merece prosperar tal alegação, uma vez que o 
enunciado é expresso ao afirmar que João possui autonomia para a realização dos negócios, bem como que o candidato 
deve levar em consideração a disposto na Lei Federal nº 10.406/2002 sobre a agência e distribuição. 
Ratifica-se, portanto, o gabarito preliminar divulgado. 
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BRANCA VERDE 

15 12 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
As razões recursais são embasadas em redação revogada pelo atual Código de Ética e Disciplina dos Representantes 
Comerciais, o qual entrou em vigor no dia 29 de setembro de 2022 e encontra-se disponível no link 
https://www.confere.org.br/codigo_etica.php. A questão tem fundamento nos seguintes dispositivos do referido 
documento: 
“Art. 9º (...) § 2º. São consideradas faltas graves: (...) VI. aceitar a representação comercial de produtos concorrentes, 
salvo quando autorizado, expressamente, pelas empresas concorrentes para as quais está prestando seus serviços de 
representante comercial;” 
“Art. 11. As faltas graves são punidas com suspensão do exercício profissional, por até 02 (dois) anos; ou cancelamento 
de registro, com a consequente proibição do exercício da atividade de Representação Comercial, por até 05 (cinco) anos; 
ou multa de até 05 (cinco) vezes o valor correspondente à anuidade cobrada pelo Conselho Regional, que poderá ser 
aplicada individualmente ou cumulativamente com as demais penas.” 
Ratifica-se, pois, o gabarito preliminar divulgado. 
 

 

BRANCA VERDE 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Analisadas as razões recursais, verifica-se que estas não merecem prosperar. Para responder a questão proposta, faz-se 
necessário conhecer e aplicar os conceitos das quatro formas distintas de organização da estrutura administrativa 
(centralização, descentralização, concentração e desconcentração). Desta forma, as competências da União Federal 
exercidas pelo Ministério da Educação se enquadram na organização da estrutura administrativa como centralização 
desconcentrada, também entendida como unipessoal pluriorgânica, onde a atribuição administrativa é cometida a uma 
única pessoa jurídica dividida internamente em diversos órgãos públicos. Não se pode afirmar que há descentralização 
no caso em tela, vez que a descentralização envolve a transferência da execução ou da titularidade dos serviços a outra 
pessoa jurídica para, com maior autonomia, possa desempenhar determinada atividade. Destarte, julga-se 
improcedente o presente recurso e mantem-se o gabarito preliminarmente publicado.  
 
Fonte: 

• Manual de Direito Administrativo / Alexandre Mazza. - 12. ed. - São Paulo: Saraiva Jur, 2022. 
 

 

BRANCA VERDE 

17 16 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Analisadas as razões recursais, verifica-se que estas não merecem acolhimento. Isso porque, na extinção do ato por 
renúncia não há limitação temporal como indicado na alternativa D, sendo este o gabarito correto. Necessário se faz 
informar que os atos administrativos são divididos em dois grupos: os atos primários e os atos secundários. Os atos 
primários refletem sobre uma determinada situação, como por exemplo o ato de nomeação de um servidor público. 
Lado outro, o ato secundário depende da preexistência de um ato primário, para que possa produzir seus efeitos, como 
é o caso da revogação, da anulação e da cassação. Destarte, julga-se improcedente o presente recurso e mantem-se o 
gabarito preliminarmente publicado. 
 
Fonte: 

• Manual de Direito Administrativo / Alexandre Mazza. - 12. ed. - São Paulo: Saraiva Jur, 2022. 
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BRANCA VERDE 

18 18 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Analisadas as razões recursais, verifica-se que estas não merecem guarida. Isso porque, não há de se falar em anulação 
da questão por possuir a escrita/exposição confusa. Desapropriação, na lição de Mazza, “trata-se da modalidade mais 
agressiva de intervenção do Estado na propriedade privada na medida em que suprime o domínio do bem expropriado, 
razão pela qual é o único instrumento de intervenção que garante prévia indenização ”. Logo, julga-se improcedente o 
presente recurso e mantem-se o gabarito preliminarmente publicado. 
 
Fonte: 

• Manual de Direito Administrativo / Alexandre Mazza. - 12. ed. - São Paulo: Saraiva Jur, 2022. 
 

 

BRANCA VERDE 

19 20 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Analisadas as razões recursais, verifica-se que estas não merecem acolhimento. Isso porque, não se pode dissociar o 
direito processual do direito material na Lei nº 9.784/99, tendo uma lei específica que dita como funcionarão os 
procedimentos administrativos do Estado, de quem é a competência de cada coisa e como cada instituição pública deve 
funcionar com a finalidade de executar os fins necessários para a organização pública da nação. Logo, julga-se 
improcedente o presente recurso e mantem-se o gabarito preliminarmente publicado. 
 
Fonte: 

• Manual de Direito Administrativo / Alexandre Mazza. - 12. ed. - São Paulo: Saraiva Jur, 2022. 
 

 

BRANCA VERDE 

20 17 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Analisadas as razões recursais, verifica-se que estas não merecem prosperar. A alternativa correta, apresentada pelo 
gabarito preliminar não merece retoque, ao passo que traz regra prevista no artigo 12 da Lei nº 9.784/99. A exceção 
trazida pelo referido artigo não tem o condão de modificar o que fora proposto na alternativa B. Ademais, os órgãos 
consultivos, embora incluídos na hierarquia administrativa para fins disciplinares, fogem à relação hierárquica. Destarte, 
julga-se improcedente o presente recurso e mantem-se o gabarito preliminarmente publicado. 
 
Fonte: 

• Manual de Direito Administrativo / Alexandre Mazza. - 12. ed. - São Paulo: Saraiva Jur, 2022. 
 

 

BRANCA VERDE 

22 25 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O art. 24, inciso I da CF/1988 prevê que legislar sobre direito tributário e econômico é competência concorrente da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, sendo que, nos termos do § 1º do referido dispositivo, no âmbito da legislação 
concorrente, a competência da União limita-se a estabelecer normas gerais. Portanto, correta a afirmação descrita na 
afirmativa IV da presente questão. 
 
Fonte: 
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• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

 

 

BRANCA VERDE 

23 23 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O art. 15 da CF/1988 estabelece que é vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda se dará nos casos de: 
cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; incapacidade civil absoluta; condenação criminal 
transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação 
alternativa, nos termos do art. 5º, VIII; e improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.   
A perda dos direitos políticos se revela nas seguintes hipóteses: cancelamento da naturalização por sentença transitada 
em julgado e recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII. Já a 
suspensão dos direitos políticos se dá nos casos de incapacidade civil absoluta, condenação criminal transitada em 
julgado, enquanto durarem seus efeitos e improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.  
O serviço militar é uma obrigação a todos imposta, sendo disciplinado na forma da lei que a recusa ao seu cumprimento 
imporá a obrigação de cumprir prestação alternativa. A recusa à prestação alternativa, nos termos do art. 15 da 
CF/1988, acarreta a perda dos direitos políticos. Conforme leciona Alexandre de Moraes (2023), apesar de a lei 8.239/91 
referir-se à suspensão, devemos entender pela perda dos direitos políticos. Não há que se falar em imposição de sanção 
com prazo determinado para terminar. O que a lei possibilita é a reaquisição dos direitos políticos, a qualquer tempo, 
mediante o cumprimento das obrigações devidas. 
 
Fonte: 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

• MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2023.  
 

 

BRANCA VERDE 

24 21 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Nos termos do art. 163-A da CF/1988, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas 
informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo 
órgão central de contabilidade da União, de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade dos 
dados coletados, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. O órgão central de 
contabilidade da União é o Tesouro Nacional. 
É competência exclusiva da União, nos termos do art. 21, inciso VII, emitir moeda. O art. 164 estabelece que essa 
competência será exercida exclusivamente pelo Banco Central. O mesmo dispositivo, no §1º, veda ao Banco Central 
conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja 
instituição financeira. Não torna incorreta ou restringe o alcance da afirmativa o fato de nela não constar a expressão 
“ao Tesouro Nacional”. 
O art. 165, § 9º, I dispõe que cabe à lei complementar estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da 
Administração direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos. Portanto, correta a 
afirmativa que diz: “as normas de gestão financeira e patrimonial da Administração direta e indireta deverão ser 
estabelecidas por lei complementar”. 
Segundo o art. 166, os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas casas do Congresso Nacional, ou seja, serão apreciados pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal. 
 
Fonte: 
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• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

 

 

BRANCA VERDE 

27 29 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Acerca desta questão, os candidatos se insurgem atacando o que se afirma nos incisos I e IV. Acerca do inciso I, levanta-
se o candidato informando que o litisconsórcio não seria possível em denunciação do Estado em questões de 
responsabilidade objetiva. A questão evoca o CPC, Lei 13.105/15, em seu comando, tendo sido o texto expresso, do 
artigo 114, reproduzido no item I. Sendo assim, improcedente o recurso quanto a este argumento.  
No que tange ao item IV, relativamente ao amicus curiae, a afirmação foi: “Teremos a figura do amicus curiae quando 
juiz, considerando a especificidade do tema objeto da demanda, por decisão irrecorrível, de ofício, solicitar a 
participação de pessoa natural especializada, com representatividade adequada, definindo seus poderes.”, isto é, se um 
juiz escolhe uma pessoa física para ser ouvida em assunto específico, objeto da demanda, isto é considerado o instituto 
do amicus curiae. Reforça o comando o fato de que deve-se marcar V ou F nas afirmativas. Sendo assim, afirmar que 
“Teremos a figura do amicus curiae quando juiz, considerando a especificidade do tema objeto da demanda, por decisão 
irrecorrível, de ofício, solicitar a participação de pessoa natural especializada, com representatividade adequada, 
definindo  seus poderes.” é verdadeiro ou falso? Nos termos da interpretação do artigo 138, trazido pelo recorrente, 
informa que a afirmação é verdadeira. A questão seria de interpretação gramatical e não de direito. indeferido o recurso 
sob este argumento. 
Sendo assim, improcedentes os recursos com manutenção do gabarito. 
 
Fonte: 

• Lei 13.105/15, CPC: Art. 114. O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da 
relação jurídica controvertida, a eficácia da sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes. 
(...)  Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da 
demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento 
das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, 
órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua 
intimação. 

 

 

BRANCA VERDE 

29 28 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Acerca desta questão, os candidatos se insurgem afirmando que todos os direitos constantes nos itens da questão são 
direitos reais e estão presentes no artigo 1225, do Código Civil, o que está aparentemente certo; ou que o assunto não 
estaria previsto no Edital; e que o direito de laje ainda não estaria vigente no direito brasileiro. 
Em uma análise mais atenta, o candidato verá que o instituto constante no item IV é a penhora e não o penhor. Penhor 
é direito real, penhora é instituto de direito processual civil, ligado à apreensão judicial de bens para futura satisfação de 
obrigações do devedor. 
Com relação à não previsão do assunto no edital, o item 7, de Direito Civil, previsto nos Conhecimentos do cargo dispõe 
acerca de “7 Direitos reais. 7.1 Espécies.”, estando o assunto tratado no programa do candidato. O instituto do penhor 
estava incluído no programa, e sobre ele que o candidato deveria demonstrar seu conhecimento. 
Com relação à Lei 14.620, DE 13 DE JULHO DE 2023, deve-se ressaltar que não foi ela que introduziu o direito real de laje 
em nosso ordenamento jurídico e sim a lei 13.465 de 11 de julho de 2017, introduzindo o artigo 1510-A, no Código Civil 
brasileiro.  Seu §2º, é explícito ao afirmar que a laje é um direito real: “O titular do direito real de laje”. Sendo, assim, o 
direito de laje é vigente no ordenamento como tal, e assunto do edital, como informado anteriormente. 
Sendo assim, improcedentes os recursos com manutenção do gabarito. 
 
Fonte:  
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• Lei 10.406/02:  
Art. 1.225. São direitos reais: I - a propriedade; II - a superfície; III - as servidões; IV - o usufruto; V - o uso; VI - a 
habitação; VII - o direito do promitente comprador do imóvel; VIII - o penhor; IX - a hipoteca; X - a anticrese. XI - 
a concessão de uso especial para fins de moradia; (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007) XII - a concessão de 
direito real de uso; (Redação dada pela Lei nº 14.620, de 2023) XIII - a laje; (Redação dada pela Lei nº 14.620, de 
2023) XIV - os direitos oriundos da imissão provisória na posse, quando concedida à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou às suas entidades delegadas e a respectiva cessão e promessa de cessão.   
(Incluído pela Lei nº 14.620, de 2023)  
(...)  
Art. 1.510-A. O proprietário de uma construção-base poderá ceder a superfície superior ou inferior de sua 
construção a fim de que o titular da laje mantenha unidade distinta daquela originalmente construída sobre o 
solo. (Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017)  
§ 1 o O direito real de laje contempla o espaço aéreo ou o subsolo de terrenos públicos ou privados, tomados 
em projeção vertical, como unidade imobiliária autônoma, não contemplando as demais áreas edificadas ou não 
pertencentes ao proprietário da construção-base. (Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017) 
§ 2 o O titular do direito real de laje responderá pelos encargos e tributos que incidirem sobre a sua unidade. 
(Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017) 

 

 

BRANCA VERDE 

30 26 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Acerca desta questão, os candidatos se insurgem atacando o item I, com o artigo 552 do C.C; além de afirmarem que a 
aplicação não seria a regra, e que o artigo 441, Parágrafo único do Código Civil seria uma exceção. 
Pelo que se percebe dos próprios argumentos, os próprios recorrentes trazem a resposta a ser dada pela banca no 
julgamento do recurso. O item I, atacado afirma “Vícios redibitórios podem ser aplicados a doações”. Por mais que o 
artigo 552 afirme que “Art. 552. O doador não é obrigado a pagar juros moratórios, nem é sujeito às consequências da 
evicção ou do vício redibitório. Nas doações para casamento com certa e determinada pessoa, o doador ficará sujeito à 
evicção, salvo convenção em contrário.”, o artigo 441, parágrafo único, trazido pelos recorrentes afirma “Art. 441. A 
coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a tornem 
imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o valor. Parágrafo único. É aplicável a disposição deste artigo às 
doações onerosas. Art. 442. Em vez de rejeitar a coisa, redibindo o contrato (art. 441), pode o adquirente reclamar 
abatimento no preço.”. Se posso aplicar a parte das doações, as onerosas, sejam elas as mais comuns ou menos, o item 
deve ser considerado correto. Não se estabelece na afirmação qual a espécie de doação, sendo assim, se a resposta é 
positiva para qualquer tipo de doação, a afirmação torna-se verdadeira. 
Sendo assim, improcedentes os recursos com manutenção do gabarito. 
 
Fonte: 

• Lei 10.406/02, 
Art. 441. A coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, 
que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o valor. 
Parágrafo único. É aplicável a disposição deste artigo às doações onerosas. 
Art. 442. Em vez de rejeitar a coisa, redibindo o contrato (art. 441), pode o adquirente reclamar abatimento no 
preço. 
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BRANCA VERDE 

35 35 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A questão pretende que o candidato, para alcançar a resposta, mais do que “decorar jurisprudência” esteja apto, com 
base nos tópicos apontados no edital, desenvolver o raciocínio jurídico correto para identificar a opção de resposta 
apontada pelo gabarito. A situação jurídica apresentada traz elementos que permite concluir que é possível o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente da pessoa jurídica originalmente executada pela suposta 
prática de crime falimentar mesmo que não tenha havido ainda o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 
Se há indícios e/ou provas de prática de ato de infração à lei (penal), a hipótese se subsume ao art. 135 do CTN. 
Importante acrescentar que mesmo a eventual absolvição em ação penal não conduz necessariamente à revogação do 
redirecionamento, pois o ato pode não constituir ilícito penal, e, mesmo assim, continuar a representar infração à lei 
civil, comercial, administrativa, etc. (independência das esferas civil, lato sensu, e penal). 
É por essa razão que caberá ao juiz natural, competente para processar e julgar a execução fiscal, analisar, caso a caso, o 
conteúdo da denúncia pela prática de crime falimentar e decidir se cabe ou não o redirecionamento. Não é necessário, 
portanto, aguardar o trânsito em julgado da sentença penal condenatória para que o Juízo da Execução Fiscal analise o 
pleito de redirecionamento da execução contra o sócio. 
 
Fonte: 

• STJ. 2ª Turma. REsp 1792310-RS. 
 

 

BRANCA VERDE 

37 39 

 
Recurso Procedente. Gabarito alterado para alternativa C. 
Na audiência no Processo do Trabalho, o principal objetivo é promover a conciliação entre as partes envolvidas. Tal 
objetivo fica demonstrado de forma clara quando a CLT determina em seu artigo 846 que, aberta a audiência, o juiz ou 
presidente proporá a conciliação. Desta feita, o gabarito correto é a alternativa C. 
 
Fonte: 

• Consolidação das Leis Trabalhistas. 
 
 

BRANCA VERDE 

38 40 

 
Recurso Procedente. Gabarito alterado para alternativa B. 
Conforme determina o artigo 895 da CLT, o prazo para Recurso Ordinário é de 8 dias. Uma vez que o artigo 775 
determina a contagem dos prazos em dias úteis, a alternativa correta é a contida na Letra B, 8 dias úteis. Desta feita, o 
gabarito correto é a alternativa B. 
 
Fonte: 

• Consolidação das Leis Trabalhistas. 
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III 

DAS CONCLUSÕES 

 

Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram julgados, de acordo com as decisões e fundamentações 

supraelencadas. 

 Publique-se, 

 

13 de dezembro de 2023 

INSTITUTO CONSULPLAN 

 


